
 

NOTA DE ESCLARECIMENTO 

 
Com relação à lei federal 13002/14 sancionada pela presidência da republica e 

publicada no Diário Oficial da União em 23 de junho de 2014, que institui a 

obrigatoriedade de aplicação do “Protocolo de Avaliação do Frênulo da Língua em 

Bebês” (teste da lingüinha), o Departamento Científico de Otorrinolaringologia da 

Sociedade Brasileira de Pediatria vem prestar os seguintes esclarecimentos: 

1. Em momento algum do processo de tramitação do projeto de lei no Senado 

Federal o Departamento foi consultado, não havendo notícias de que a referida lei 

tenha sido colocada para consulta e debate públicos. 

2. A anquiloglossia - língua presa - apresenta mortalidade e morbidade próximas 

de zero e a presença de anquiloglossia em seu grau mais severo no recém-nascido 

jamais irá se constituir num quadro de urgência ou emergência clínica ou cirúrgica, 

onde a vida ou a morte deste recém-nascido dependerá  exclusivamente do "Teste da 

Linguinha", não havendo, portanto, quaisquer justificativas médicas para a sua 

pesquisa em particular, quanto mais para a criação de uma lei federal sobre isso. 

3. O projeto de lei foi baseado em ensaio clínico em que analisaram 10 recém-

nascidos a termo (CEFAC. 2012 Jan-Fev; 14(1): 138-145). Dados do Ministério da 

Saúde (DATASUS, 2008) relataram o nascimento de 2.917.432 (dois milhões, 

novecentos e dezessete mil e quatrocentos e trinta e duas) crianças no Brasil. Isto 

significa que 10 recém-nascidos estudados num universo de 2.000.000 é traço 

estatístico, não apresentando, portanto, nenhum peso ou valor científico, quanto mais 

para justificar um projeto de lei federal. 

4. Destacamos aqui o estudo de Suter e Bornstein, 2009, que realizaram revisão 

sistemática das bases de dados MEDLINE e Biblioteca Cochrane sobre critérios de 

diagnóstico, indicações e a necessidade de tratamento da anquiloglossia (língua 

presa), bem como as diversas opções de tratamento para pacientes em diferentes 

faixas etárias, resultando em 64 artigos incluídos. Concluem que a falta de uma 

definição e classificação única sobre anquiloglossia praticamente impede que se 



 

façam comparações entre os estudos. Permanece controverso se a anquiloglossia 

precisa ser removida cirurgicamente ou se pode ser deixada em observação (Suter 

VG, Bornstein MM. Ankyloglossia: facts and myths in diagnosis and treatment. J 

Periodontol. 2009 Aug;80(8):1204-19). 

5. Portanto, não existem quaisquer evidências científicas que justifiquem tal 

projeto de lei federal e por isso solicitamos a sua imediata revogação. 
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